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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0032293-65.2008.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da Paraíba. – Adv.:
Hildebrando Evangelista de Brito (OAB/PB n. 2.655) e outros.

Apelado:  José  Marcos  Oliveira  dos  Santos.  -  Adv.:  Rhúbia  Lacerda
Martins de Oliveira (OAB/PB n. 11.174).

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ANULATÓRIA  DE  ACORDÃO  DO  TCE.
SERVIDOR  PÚBLICO.  INVALIDAÇÃO  DE
ASCENSÃO  FUNCIONAL  QUESTIONADA
EM  ANTERIOR  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SEGURANÇA  DENEGADA.
DECISÃO  QUE  ENFRENTOU  O  MÉRITO.
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  EFEITOS  DA
COISA  JULGADA  MATERIAL.  EXTENSÃO
AOS  SUBSTITUÍDOS.  PRELIMINAR
ACOLHIDA.  PRELIMINAR  DE
PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO.  EXTINÇÃO  DO
FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  267,  V,  DO
CPC/1973 (ART.  485,  V,  DO CPC/2015).
PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Cível

do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  em  rejeitar  a  prejudicial  de

prescrição e acolher a preliminar de coisa julgada, extinguindo o processo
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sem resolução do mérito.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela
Companhia  de  Água  e  Esgotos  da  Paraíba  –  CAGEPA, contra
sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital,
que nos autos da Ação Anulatória de Acórdão do Tribunal de Contas do
Estado da Paraíba ajuizada por José Marcos Oliveira dos Santos, julgou
procedente  o  pedido  autoral,  para  declarar  a  nulidade  do  acórdão  do
Tribunal de Contas do Estado n° RPL 42/2002, proferido no processo n°.
6.512/89,  determinando  a  permanência  do  promovente  no  cargo  de
advogado,  condenando,  ainda,  o  promovido  em  custas  e  honorários
advocatícios arbitrados no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).

Em suas razões, o apelante, preliminarmente, suscita a
ocorrência  de  coisa  julgada  material,  nos  termos  do  art.  267,  V,  do
CPC/73, e, ainda, prescrição quinquenal, vez que a pretensão do apelado
restou atingida pelo disposto no art. 1º do Decreto n°. 20.910/32.

No mérito, argumenta que os processos administrativos
que tramitam perante o Tribunal de Contas, este apreciando a legalidade
dos atos administrativos, não estão sujeitos ao princípio do contraditório e
ampla defesa, sob pena de comprometimento da efetividade do controle
externo constitucionalmente delegado às Cortes de Contas.

Aduz, que os princípios do contraditório e ampla defesa
não se aplicam nas hipóteses em que o Tribunal de Contas atua no âmbito
do controle externo de que trata o art. 71, III, da Constituição Federal,
porquanto  em  tais  casos  não  há  imputação  de  fato  a  servidor,  mas
controle de legalidade dos atos da administração.

Ao  final,  pugna  pelo  conhecimento  do  recurso  e
acolhimento das preliminares levantadas, e, no mérito, pelo provimento
do recurso apelatório.

Certificado que o apelado não apresentou contrarrazões
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(fl. 228v).

Instado  a  manifestar-se,  o  Órgão  Ministerial  opinou
pela rejeição das preliminares, e, no mérito, pelo provimento do recurso,
reformando-se  a  sentença  guerreada,  consequentemente,  julgando-se
improcedente o pedido autoral (fls. 240/245).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de
admissibilidade  deste  recurso  obedecerão  às  regras  e  entendimentos
jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  a
irresignação  foi  interposta  em  face  de  sentença  publicada  antes  da
entrada em vigor do novo Código de Processo Civil.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo n°
02, do Superior Tribunal de Justiça: 

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até  17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.”

Fixada  tal  premissa,  passemos  a  análise  relativa  à
admissibilidade recursal.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidade
de acordo com os termos dispostos no Código de Processo Civil de
1973, conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos.

PRELIMINAR: Coisa julgada

O apelante, nas razões recursais, alega, como uma das
preliminares,  coisa julgada,  vez que a matéria  discutida nos presentes
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autos restou atingida pelos efeitos da coisa julgada material, em razão da
impetração de Mandado de Segurança pelo Sindicato da Categoria, tendo
a  segurança  denegada  por  este  Tribunal  de  Justiça,  posteriormente
ratificada pelo Superior Tribunal de Justiça, que decidiu pela legalidade do
Acórdão do Tribunal de Constas Estadual, considerando ilegal a ascensão
funcional dos representados pelo Sindicato.

Desta forma, mister a análise do acórdão proferido nos
autos do Mandado de Segurança n° 2003.002174-1/001, cuja Relatoria
coube  ao  Des.  Antônio  Elias  de  Queiroga,  restando  a  decisão  assim
ementada (fls. 213/214):

TRIBUNAL DE CONTAS – Exame e julgamento de atos
de provimento no serviço público – Prazo de atuação –
Prescrição  –  Inocorrência.  -  O  Supremo  Tribunal
Federal,  ao julgar  a ADIn.  215-5-PB, suspendeu, por
inconstitucionalidade, o § 6° do art. 71 da Constituição
do  Estado,  assentando  que  a  Carta  Estadual,
afastando-se  do  parâmetro  contido  no  Texto  Maior,
estipulou  prazos  peremptórios  para  a  atuação  do
Tribunal  de  Contas  Estadual,  “cuja  inobservância
tornará  insubsistentes  os  pareceres  posteriormente
conferidos (art. 71, § 6º, da Constituição da Paraíba),
ou traduzirá presunção de manifestação favorável (art.
13, § 7º, da Constituição Estadual e art. 12 do ADCT)”.
-  A  teoria  da  presunção  da  verdade  não  encontra
guarida no sistema constitucional brasileiro, quando a
temática refere-se à Fazenda Pública. Tanto assim que
o STF suspendeu o § 7º do art. 13, da Constituição do
Estado que dispunha: “A partir da data de recebimento
das  contas  do  Município,  o  Tribunal  de  Contas  terá
prazo de  um ano para  emitir  o  seu parecer,  findo o
qual,  não havendo manifestação, entender-se-á como
recomendada a aprovação” (ADIn 215-5-PB).

TRIBUNAL DE CONTAS – Exame e julgamento de atos
de  provimento  no  serviço  público  –  Ato  unilateral  –
Ampla  defesa  e  contraditório  –  Direito  adquirido  –
Poder  de  declarar  a  nulidade  dos  atos  sob  o  seu
controle. -  O Tribunal de Contas, no exercício da
atividade  administrativa  de  rever  os  atos  de
admissão  no  serviço  público,  de  concessão  de
aposentadoria ou pensão, ou ainda na aferição da
regularidade  de  outras  despesas,  não  está
jungido  a  um  processo  contraditório  ou
contencioso.  Tal  exigência  importa  em  submeter  o
controle  externo,  a  cargo  daquela  Corte,  a  um
enfraquecimento  absolutamente  incompatível  com  o
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papel  que  vem  sendo  historicamente  desempenhado
pela  Instituição,  desde  os  albores  da  República.
Precedente do STF. - O direito adquirido é inteiramente
dependente, subordinado à questão prévia em torno da
legalidade  ou  ilegalidade  dos  atos  administrativos.  A
proteção ao direito adquirido não acoberta a aquisição
ilegítima  de  promoções  ou  acessos,  assim  declarada
pelo  Tribunal  de  Contas,  porque  os  atos  nulos  são
insuscetíveis de gerar direitos individuais. Precedentes
do STF.
- O Tribunal de Contas, embora não tenha poder para
anular  atos  administrativos,  tem  competência,
conforme o art.  71, IX, da CF/88, para determinar à
autoridade administrativa que promova a anulação dos
mesmos.  (N°  do  Processo:  888.2003.002174-1/001.
Relator:  Des.  Antônio  Elias  de  Queiroga.  Ano:  2004.
Data do julgamento: 22/10/2003. Data de Publicação:
30/10/2003. Natureza: Mandado de Segurança. Órgão
Julgador: Tribunal Pleno. Origem: Originária.) (Grifei)

Analisando  a  temática  em  disceptação,  o
Desembargador Genésio Gomes Pereira Filho, Relator da Apelação Cível n°
200.2008.032287-4/001, em questão idêntica, assim decidiu:

“De fato,  no acórdão cuja  cópia  repousa  às  fls.
162/172,  este  Tribunal  de  Justiça,  em
composição plenária e por unanimidade, apreciou
Mandado de Segurança interposto pelo sindicato
representativo  da  categoria  em  favor  dos
empregados  da  CAGEPA,  pela  denegação  da
segurança  e,  portanto,  pela  manutenção  dos
efeitos  da  Resolução  42/2002  do  Tribunal  de
Contas do Estado da Paraíba. No referido acórdão,
foram enfrentadas e rejeitadas expressamente as teses
de prescrição e da decadência do poder de anular os
atos  de  ascensão  funcional  e  a  consequente
consolidação  da  situação  de  fato,  da  nulidade
decorrente  da  ausência  de  contraditório  e  de
ampla defesa e da existência de direito adquirido. Em
outras  palavras,  todas  as  teses  trazidas  na
presente  ação,  com  pequenas  variações  de
argumentos,  foram  veiculadas  pelo  sindicato  e
rechaçadas  por  este  Tribunal,  em  decisão
confirmada  pelo  Colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça  e  já  transitada  em  julgado.  Resta  saber,
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apenas, se tal decisão surtiu efeitos na relação jurídica
individual do ora apelado.” (Grifei)

A  coisa  julgada  é  instituto  processual  que  visa  dar
segurança  jurídica  às  relações  firmadas  entre  as  partes,  a  partir  da
imutabilidade  do  pronunciamento  jurisdicional  definitivo  proferido  em
determinada demanda.

Segundo leciona Fredie Didier: “A coisa julgada é uma
concretização do princípio da segurança jurídica. A coisa julgada estabiliza
a discussão sobre uma determinada situação jurídica, resultando em um
‘direito adquirido’ reconhecido judicialmente”. O instituto encontra ainda
assento em nossa Constituição Federal, possuindo hierarquia de garantia
constitucional oferecida às partes, conforme artigo 5º, inciso XXXVI, que
torna imune a alterações legislativas futuras “o direito adquirido, o ato
jurídico perfeito e a coisa julgada”.

Assim,  nos  termos do  art.  301,  § 2°,  do CPC/1973,
uma ação é idêntica a outra quando tem as mesmas partes, a mesma
causa de pedir e o mesmo pedido. E, no § 2°, dispõe que há coisa julgada
quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba
recurso.

Nessa  linha,  para  se  verificar  a  existência  de  coisa
julgada, é necessário que haja a “tríplice identidade” entre os elementos
da demanda. Entretanto, no âmbito do processo coletivo, a verificação da
coisa julgada prescinde da identidade de partes (basta a identidade de
pedido e da causa de pedir).

Verifica-se  que  as  partes,  embora  não  sejam
processualmente  idênticas,  o  são  materialmente,  sendo  o  apelado
beneficiário  direto  na  qualidade  de  substituído  da  ação  movida
anteriormente pelo sindicato que representava a sua categoria, conforme
o art. 8°, III, da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA
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COLETIVO.  ASSOCIAÇÃO  DE  POLICIAIS  MILITARES.
EXTENSÃO  DA  COISA  JULGADA.  SEGURANÇA
CONCEDIDA  PARA  GARANTIR  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO  DA  CATEGORIA.  EXIGÊNCIA  PELO  JUÍZO  DE
PISO  DE  NOVA  LISTA  DE  ASSOCIADOS  PARA
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. DECISÃO REFORMADA.
DESNECESSIDADE  DA  APRESENTAÇÃO  DE  LISTA  DE
ASSOCIADOS À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DO PEDIDO,
PARA PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. SÚMULAS 629
E  630 DO STF.  INCIDÊNCIA.  A formação  da  coisa
julgada  nos  autos  do  mandado  de  segurança
coletivo impetrado por associação não se limita
apenas  àqueles  que  na  ação  de  conhecimento
demonstrem  a  condição  de  filiado  do  sindicato
autor  e  o autorizem expressamente a ingressar
com a respectiva ação. Precedentes TJ/SP, STJ, STF.
RECURSO PROVIDO.
(TJ-SP  -  AI:  21106511220168260000  SP  2110651-
12.2016.8.26.0000,  Relator:  Amorim  Cantuária,  Data
de  Julgamento:  11/10/2016,  3ª  Câmara  de  Direito
Público, Data de Publicação: 13/10/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  O
PLEITO EMERGENCIAL NOS AUTOS DE MANDADO DE
SEGURANÇA. SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES
FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. DECISÃO
QUE  DEFERIU  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DE
SEGURANÇA.  EFICÁCIA  EX  NUNC.  LIMINAR
PARCIALMENTE  DEFERIDA  NO  MS  13.585.  DIREITO
COLETIVO  STRICTO  SENSU.  EXTENSÃO  DA  COISA
JULGADA SUBJETIVA. ART. 103, II DO CDC. EFEITOS
ULTRA PARTES.  AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E
PROVIDO.  [..]  3.  A  indivisibilidade  do  objeto  da
ação  coletiva,  muitas  das  vezes,  importa  na
extensão  dos  efeitos  favoráveis  da  decisão  a
pessoas  não  vinculadas  diretamente  à  entidade
classista,  que  na  verdade,  não  é  a  titular  do
direito, mas tão-somente a substituta processual
dos  integrantes  da  categoria,  a  quem  a  lei
conferiu legitimidade autônoma para a promoção
da  ação.  4.  Irrelevante  o  fato  de  a  totalidade  da
categoria  ou  grupo  interessado  e  titular  do  direito
material não ser filiado à entidade postulante, uma vez
que os efeitos do julgado, em caso de acolhimento da
pretensão,  estendem-se  a  todos  aqueles  que  se
encontram  ligados  pelo  mesmo  vínculo  jurídico,
independentemente da sua vinculação com a entidade
(Sindicato  ou Associação).  5.  A  extensão  subjetiva  é
conseqüência  natural  da  transidividualidade  e
indivisibilidade  do  direito  material  tutelado  na
demanda; se o que se tutela são direitos pertencentes
a  toda  uma  coletividade,  não  há  como  estabelecer
limites subjetivos ao âmbito de eficácia da decisão. 6.
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Os  efeitos  da  medida  deferida  nos  autos  do  MS
13.585/DF, atingem os substituídos do ora impetrante,
uma  vez  que  se  referem  à  mesma  categoria  de
profissionais. 7. Agravo Regimental conhecido e provido
para  declarar  que  os  descontos  a  serem  efetuados
devem ter início a partir do deferimento da suspensão
da  antecipação  de  tutela  anteriormente  concedida,
além de limitá-los ao percentual de 10%, a que alude o
art. 46, § 1o. da Lei 8.112/90
(STJ  -  AgRg  no  MS:  13505  DF  2008/0082984-5,
Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data
de  Julgamento:  13/08/2008,  S3  -  TERCEIRA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJe 18/09/2008)

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO
DE  SEGURANÇA  -  PEDIDO  DE  INSTAURAÇÃO  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  REJEITADO  -
EXTENSÃO DOS EFEITOS DE DECISÃO TRANSITADA EM
JULGADO PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO, IMPETRADO POR ORGANIZAÇÃO SINDICAL
-  CÔMPUTO  DO  TEMPO  PRESTADO  SOB  O  REGIME
CELETISTA  PARA  EFEITOS  DE  LICENÇA  ESPECIAL  -
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - SEGURANÇA CONCEDIDA
-  RECURSO  DE  APELAÇÃO  DESPROVIDO  -  DECISÃO
CONFIRMADA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. 
1. Não havendo necessidade, para o deslinde do feito,
de  pronunciamento  sobre  a  interpretação  do  direito
pretendido, é de se rejeitar a instauração do incidente
de uniformização de jurisprudência.
2. A decisão, transitada em julgado, proferida em
mandado  de  segurança  coletivo,  impetrado  por
organização sindical, produz efeitos em relação a
toda  categoria,  posto  que,  o  sindicato  não
representa  somente  seus  filiados,  sob  pena  de
ferir  o direito constitucional  da livre associação
sindical,  consoante  inteligência  do  artigo  8º,
incisos  III  e  V,  da  Constituição  da  República.
Assim, devem ser estendidos ao impetrante, ora
apelado,  os  efeitos  da  decisão  proferida  no
mandado de segurança coletivo,  impetrado pelo
sindicato da categoria, que reconheceu o direito
ao cômputo do tempo de serviço prestado sob o
regime celetista para os fins de licença especial.
(TJ-PR  -  APCVREEX:  1096464  PR  Apelação  Cível  e
Reexame Necessário  -  0109646-4,  Relator:  Milani  de
Moura,  Data de Julgamento: 29/11/2005, 6ª Câmara
Cível, Data de Publicação: 16/12/2005 DJ: 7017)

O caput do art. 211 da Lei n° 12.016/2009, sedimentou

1 Art. 21. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no
Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade
partidária,  ou  por  organização  sindical,  entidade  de  classe  ou  associação  legalmente  constituída  e  em
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o que já vinha sendo aplicado pela jurisprudência quanto à legitimidade
ativa no mandado de segurança.  Assim, seguindo a jurisprudência dos
Tribunais Superiores, sobretudo a Súmula n. 6292 do Supremo Tribunal
Federal, resta claro que a organização sindical, a entidade de classe e a
associação não precisam de autorização especial de seus membros, para
impetrar  mandado  de  segurança  coletivo,  porquanto  atuam  como
substitutos processuais.

Com  relação  a  Súmula  n.  629,  do  STF,  vale  aqui
ressaltar os fundamentos que embasaram o seu enunciado, a saber: I) o
art. 5°, LXX, da CRFB/88, que prevê a ação mandamental coletiva – não
exigiu  autorização  expressa  dos  seus  associados  para  se  conferir
legitimidade  ativa  às  entidades  associativas;  II)  o  art.  21  da  Lei  n°
12.016/09,  expressamente  dispensa  a  necessidade  de  autorização
específica  dos  associados  para  impetração  de  mandado  de  segurança
coletivo.

A Lei n°. 12.016/2009, no seu art. 22, determina que
“No  mandado  de  segurança  coletivo,  a  sentença  fará  coisa  julgada
limitadamente  aos  membros  do  grupo  ou  categoria  substituídos  pelo
impetrante”.

A coisa julgada é,  assim,  pro et  contra,  afetando os
membros da entidade impetrante tanto no caso de resultado favorável,
quanto na hipótese de sentença desfavorável. Ao contrário do regime da
coisa  julgada  coletiva  previsto  no  art.  103  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  não há,  no mandado de segurança coletivo,  coisa julgada
secundum eventum litis (que alcança os membros da entidade impetrante
apenas para beneficiá-los)  tampouco coisa  julgada  secundum eventum
probationis (que não atinge os membros da entidade impetrante no caso
de improcedência do pedido por insuficiência de provas). A coisa julgada,
disposta para o mandado de segurança coletivo, é sempre erga omnes pro
et contra, porém limitada aos membros da entidade impetrante.

funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de
parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas
finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. 

2 A  impetração  de  mandado  de  segurança  coletivo  por  entidade  de  classe  em  favor  dos  associados
independente de autorização destes.
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Diante  do  contexto  fático  explanado,  conclui-se  fez
coisa julgada material a decisão proferida no Mandado de Segurança n°
200.002174-1,  anteriormente  ajuizado,  uma vez  que  esta  enfrentou  o
mérito  da  legalidade  da  Resolução  n°  42/2002  do  TCE,  inclusive,
asseverando que esta Corte de Contas, não está jungido a um processo
contraditório ou contencioso e, por consequência, manteve a anulação da
ascensão  funcional  do  ora  apelado  que  figurou  na  qualidade  de
substituído.

Firme  nas  premissas  acima  delineadas,  ACOLHO a
presente preliminar de coisa julgada.

PREJUDICIAL: Prescrição Quinquenal

Quanto a presente preliminar, é fácil perceber que não
operou-se o instituto da prescrição.

A Resolução do TCE n. 42/2002 foi publicada no Diário
Oficial do Estado em 14 de novembro de 2002. A impetração do mandado
de segurança pelo Sindicato de classe interrompeu o prazo quinquenal,
que  só  voltou  a  fluir  com  a  publicação  de  improcedência  da  referida
demanda,  ocorrida  em  18/12/2006,  tendo  transitado  em  julgado  em
08/03/2007. 

Vejamos a movimentação abaixo, extraída do site do
STJ:

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
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Ocorre que a presente Ação Anulatória foi distribuída no
dia  21/08/2008 (fl.  113),  não havendo que se falar  em ocorrência  de
prescrição.

Nesse sentido:

DECISÃO:  ACORDAM  os  Senhores  Desembargadores
integrantes  da  Quinta  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos,
em  negar  provimento  ao  recurso  interposto  pelo
MUNICÍPIO  DE  CORNÉLIO  PROCÓPIO  e  manter  a  r.
sentença em reexame necessário. EMENTA: APELAÇÃO
CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.RECEBIMENTOS  DAS  PARCELAS
ANTERIORES  AO  AJUIZAMENTO  DO  MANDADO  DE
SEGURANÇA, QUE RECONHECEU A ANUÊNIO PREVISTO
NA  LEI  MUNICIPAL  Nº  216/94.  ARGUIÇÃO  DE
VIOLAÇÃO  DA  COISA  JULGADA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA IMPETRAÇÃO DO
MANDADO DE SEGURANÇA. REFLEXOS SOBRE O 13º
SALÁRIO  E  TERÇO  DE  FÉRIAS.  INCIDÊNCIA.  1.  "A
impetração  do  mandado  de  segurança  interrompe  e
suspende  a  fluência  do  prazo  prescricional  de  molde
que,  tão-somente  após  o  trânsito  em  julgado  da
decisão nele proferida, é que voltará a fluir a prescrição
da ação ordinária para cobrança das parcelas referentes
ao  qüinqüênio  que  antecedeu  a  propositura  do
writ.Precedentes."  (AgRg  no  REsp  860212/MG,  5ª
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 30/10/2006). 2. no
presente caso que não há que falar em coisa julgada,
pois  a  sentença  proferida  em  sede  mandado  de
segurança tão somente determinou a aplicação da Lei
Municipal,  que  estabelecia  o  adicional  por  tempo  de
serviço  dos  servidores  municipais.APELAÇÃO  NÃO
PROVIDA  SENTENÇA  MANTIDA  EM  REEXAME
NECESSÁRIO. (TJPR - 5ª C.Cível - ACR - 1615099-3 -
Cornélio Procópio - Rel.: Nilson Mizuta - Unânime - - J.
07.03.2017)
(TJ-PR  -  REEX:  16150993  PR  1615099-3  (Acórdão),
Relator:  Nilson  Mizuta,  Data  de  Julgamento:
07/03/2017, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ:
1995 23/03/2017)

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
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Assim, REJEITO a prejudicial de prescrição.

Isto  posto,  tendo  em  vista  o  panorama  acima
delineado,  REJEITO a prejudicial de prescrição, e  ACOLHO a prejudicial
de coisa julgada, extinguindo o processo sem resolução de mérito, nos
termos do art. 267, V, do CPC/1973 (art. 485, V, do CPC/2015).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do

julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos

Cavalcanti de Albuquerque – Relator, Maria das Graças Morais Guedes e o

Excelentíssimo Senhor Doutor João Batista Barbosa (Juiz convocado para

substituir o Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá

e Benevides).

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor

Doutor Marcus Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de março de 2018.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r

10

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque


